
Porta-voz nº 2061 - Uberaba, 13 de Abril de 2022

Art. 1º. Designa a servidora que menciona para o exercício de Função Gratificada.
MATRÍCULA NOME NÍVEL DE FG SECRETARIA
40129-3 Bruna Sousa da Cruz FG - III SEMAM

Art. 2º. Revogados os atos em contrário, os efeitos deste decreto entram em vigor na data da publicação.
Prefeitura Municipal de Uberaba, 12 de abril de 2022.

ELISA GONÇALVES DE ARAÚJO
Prefeita Municipal

INDIARA FERREIRA
Secretária de Governo

BEETHOVEN DE OLIVEIRA
Secretário de Administração

.......................................................................................................................................................................................................................................................
DECRETO Nº 2.209, DE 12 DE ABRIL DE 2022.

Regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para estabelecer o
enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da
administração pública municipal nas categorias de qualidade comum e de luxo.

A PREFEITA MUNICIPAL DE UBERABA, Estado de Minas Gerais, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 88, inciso VII,
da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,

D E C R E T A:
Objeto e âmbito de aplicação
Art. 1º.  Este Decreto regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º de abril  de 2021, para estabelecer o

enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da Administração Direta, Autarquias e
Fundações do Poder Executivo de Uberaba, nas categorias de qualidade comum e de luxo.

Definições
Art. 2º. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de qualidade comum, não superior

ao necessário para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.
§ 1º.  Considera-se bem e serviço comum aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade atendam restritamente as

características técnicas e funcionais da necessidade essencial do bem ou serviço a ser adquirido.
§ 2º. Considera-se bem de consumo de luxo, aquele:
a) que se revelar, sob os aspectos de qualidade e preço, superior ao necessário para a execução do objeto e satisfação das

necessidades da Administração Municipal;
b) cujos padrões descritivos ultrapassam demasiadamente a necessidade essencial do bem ou serviço a ser adquirido;
c) identificável por meio de características tais como ostentação, opulência, forte apelo estético ou requinte.
§ 3º. Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na definição do parágrafo anterior:
a) for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem e qualidade comum de mesma natureza; ou
b) tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão ou da entidade.
Vedação à aquisição de bens de luxo
Art. 3º. É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos termos do disposto neste Decreto.
Definição sobre o enquadramento como bens de luxo
Art. 4º. As unidades de contratação dos órgãos e das entidades, em conjunto com as unidades técnicas, identificarão os bens

de consumo de luxo constantes dos documentos de formalização de demandas.
§ 1º. Havendo divergência entre órgãos técnicos e/ou jurídicos, em última instância, competirá ao ordenador de despesa da

pasta requisitante decidir sobre o enquadramento do bem como de luxo ou comum.
§  2º.  Na  hipótese  de  identificação  de  demandas  por  bens  de  consumo  de  luxo,  nos  termos  do  disposto  no  caput,  os

documentos  de  formalização  de  demandas  retornarão  aos  setores  requisitantes  para  supressão  ou  substituição  dos  bens
demandados.

Vigência e revogações
Art. 5º. Revogadas as disposições em contrário, os efeitos deste Decreto entram em vigor na data da sua publicação.
Prefeitura Municipal de Uberaba (MG), 12 de Abril de 2022.
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Porta-voz nº 2061 - Uberaba, 13 de Abril de 2022

ELISA GONÇALVES DE ARAÚJO
Prefeita Municipal

.......................................................................................................................................................................................................................................................
DECRETO Nº 2.210, DE 13 DE ABRIL DE 2022.

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO PÚBLICA TEMPORÁRIA DE
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA PARA OS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE UBERABA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 88, III, da Lei Orgânica do Município e,
considerando o disposto no art. 37, IX da Constituição Federal; na Lei Complementar nº347 de 28/12/2005; nos Decretos nº1.489
de 09/03/2006; 363 de 07/05/2009, e alterações posteriores, considerando ainda:

Considerando a necessidade de cumprimento das exigências legais previstas na Constituição Federal e no inciso I do artigo
25 da Lei Federal de nº. 9394/96, LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que estabelece a carga horária a ser
cumprida pelos alunos;

Considerando que o número de servidores existentes na Rede Municipal não são suficientes para atender às demandas;
Considerando que os profissionais efetivos e designados habilitados para os componentes curriculares na Rede Municipal já

estão com carga horária completa e não possuem disponibilidade para assumirem mais aulas;
Considerando  que a Educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar,  na convivência

comunitária, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas
manifestações culturais de acordo com o artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

DECRETA:
Art. 1º. Ficam designados(as), os(as) candidatos(as) relacionados(as) no Anexo deste Decreto, para o exercício de função

pública temporária de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA PARA OS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL, pelo
período ali mencionado, em atendimento às necessidades da Secretaria de Educação, e em substituição aos(as) servidores com
término de contrato nos meses de março e abril de 2022.

Art. 2º. Os(as) candidatos(as) de que trata o art. 1º deverão se apresentar no prazo de 03 (três) dias úteis, a
contar da publicação deste Decreto.

Para as tratativas dos trâmites admissionais os(as) candidatos(as) deverão comparecer presencialmente das 08h às 17h no
Centro Administrativo (Av. Dom Luiz Maria de Santana, nº 141, CEP 38061-080, Bairro Santa Marta). Caso os(as) candidatos(as)
não residam no município de Uberaba – MG, deverão entrar em contato pelo telefone (34) 3318-0911, conforme documentação
informada no Edital nº013/2019, publicado no Jornal Porta-Voz nº 1696 de 12 de Abril de 2019.

Art.  3º.  Para  emissão  do  ASO,  os  candidatos  submeter-se-ão  à  inspeção  do  serviço  médico  oficial,  devendo  apresentar  a
documentação constante no edital mencionado no caput do artigo 2º.

Art. 4º. Revogados os atos em contrário, os efeitos deste Decreto entram em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Uberaba, 13 de abril de 2022.

ELISA GONÇALVES DE ARAÚJO
Prefeita Municipal

SIDNÉIA APARECIDA ZAFALON FERREIRA
Secretária de Educação
INDIARA FERREIRA

Secretária de Governo
BEETHOVEN DE OLIVEIRA
Secretário de Administração

ANEXO

NOME
DOC.
IDENTIDADE

CLASSIFICAÇÃO FUNÇÃO
DATA DE
TERMINO

NATALIA DE CASSIA SILVA MAMEDE MG11180031 656º PEB - ANOS INICIAIS 31/12/2022

ANA PAULA RITA DO NASCIMENTO 433376727 657º PEB - ANOS INICIAIS 31/12/2022

MICHELLE COSTA SILVA MG13797727 658º PEB - ANOS INICIAIS 31/12/2022
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